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			Capítulo


			Lucro Real


			1. Conceito


			Lucro Real é uma forma de tributação que consiste em ajustar o lucro líquido contábil por meio de adições, exclusões e compensações de acordo com as normas legais vigentes (art. 258 do RIR/2018).


			O lucro líquido insumo para efetuar a apuração do lucro real e aquele determinado pelos arts. 1.179 a 1.195 do código civil e pela Lei 6.404/1976 (Lei das S/A), bem como dos Pronunciamentos Técnicos do Comitê de Pronunciamentos Técnicos – CPC (contabilidade internacional) 


			Os valores que, por competirem a outro período de apuração, forem, para efeito de determinação do lucro real, adicionados ao lucro líquido do período de apuração, ou dele excluídos, serão, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL do período de apuração competente, excluídos do lucro líquido ou a ele adicionados, respectivamente.


			
2. Empresas obrigadas à tributação pelo lucro real



			Está obrigada a apuração com base no lucro real as seguintes pessoas jurídicas: 


			a)	cuja receita total no ano-calendário anterior tenha excedido o limite de R$ 78.000.000,00 ou de R$ 6.500.000,00 multiplicado pelo número de meses de atividade no período, quando inferior a 12 meses;


			b)	cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, agências de fomento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras de títulos, valores mobiliários e câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de capitalização e entidades de previdência privada aberta;


			c)	que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do exterior;


			d)	que, autorizadas pela legislação tributária, usufruem de benefícios fiscais relativos à isenção ou redução do imposto;


			e)	que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento mensal pelo regime de estimativa;


			f)	que exploram as atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring); ou


			g)	que exploram as atividades de securitização de créditos imobiliários, financeiros e do agronegócio.


			
3. Escrituração



			A pessoa jurídica sujeita à tributação do IRPJ com base no lucro real deverá manter escrituração com observância das leis comerciais e fiscais, ou seja, deve escriturar o livro Diário, o Livro Razão, o Livro Registro de Inventário, o e-Lalur e e-Lacs.


			As empresas submetidas à lei das S/A (Lei 6.404/1976) devem seguir as normas constantes dos arts. 178 a 182 desta lei.


			As demais sociedades devem seguir o disposto nos arts. 1.179 e 1.195 do Código Civil que trata do capitulo das empresas.


			Com a obrigatoriedade da entrega da Escrituração Contábil Digital – ECD, esta passa a ser considerado o livro contábil Diário e Razão.


			ECD compreenderá a versão digital dos seguintes livros:


			a)	Diário e seus auxiliares, se houver;


			b)	Razão e seus auxiliares, se houver; e


			c)	Balancetes Diários e Balanços, e fichas de lançamento comprobatórias dos assentamentos neles transcritos.


			
3.1. Livro Diário



			No Diário serão lançadas, com individuação, clareza e caracterização do documento respectivo, dia a dia, por escrita direta ou reprodução, todas as operações relativas ao exercício da empresa.


			Admite-se a escrituração resumida do Diário, com totais que não excedam o período de trinta dias, relativamente a contas cujas operações sejam numerosas ou realizadas fora da sede do estabelecimento, desde que utilizados livros auxiliares regularmente autenticados, para registro individualizado, e conservados os documentos que permitam a sua perfeita verificação.


			Serão lançados no Diário o balanço patrimonial e o de resultado econômico, devendo ambos assinados por Contador ou técnico em Ciências Contábil legalmente habilitado e pelo empresário ou sociedade empresária.


			A pessoa jurídica que adotar o sistema de fichas de lançamentos poderá substituir o livro Diário pelo livro Balancetes Diário e Balanços.


			O livro Balancetes Diários e Balanços será escriturado de modo que registre:


			a)	a posição diária de cada uma das contas ou títulos contábeis, pelo respectivo saldo, em forma de balancetes diários;


			b)	o balanço patrimonial e o de resultado econômico, no encerramento do exercício.


			As demonstrações contábeis lançadas no livro diário devem seguir as seguintes regras:


			a)	no caso de livro em papel, serem assinadas pelas pessoas físicas a quem os atos constitutivos ou atos específicos atribuírem tal poder e pelo contador ou técnico em contabilidade legalmente habilitado;


			b)	em se tratando de livro digital, as assinaturas digitais das pessoas acima citadas, nele lançadas, serão efetuadas utilizando-se qualquer certificado digital emitido por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil ou qualquer outro meio de comprovação da autoria e integridade de documentos em forma eletrônica, e suprem as exigências da letra “c” e, ainda, quando couber identificação de auditores independentes e o registro na CVM.


			A adoção de fichas de escrituração não dispensa o uso de livro diário para o lançamento das demonstrações contábeis, ao qual deve ser atribuído o número subsequente ao do livro diário escriturado em fichas.


			O livro conterá, no máximo, um exercício social, podendo, em relação a um mesmo exercício, ser escriturados mais de um livro, observado períodos parciais e numeração sequencial, constante dos respectivos Termos de Encerramento, de acordo com a necessidade.


			A numeração das folhas ou páginas de cada livro em papel ou microficha observará ordem sequencial única, iniciando-se pelo numeral um, incluído na sequência da escrituração as demonstrações contábeis, quando for o caso.


			Quando escriturados apenas no anverso, os livros em papel ou em fichas conterão, no máximo, 500 (quinhentas) folhas, incluídos as folhas em que foram lavrados os termos de abertura e encerramento.


			Quando escriturados no anverso e no verso, os livros em papel ou em fichas conterão, no máximo, 1.000 páginas, incluídos as folhas em que foram lavrados os termos de abertura e encerramento.


			Os livros digitais, quando relativos a mais de um mês, obedecerão aos seguintes limites:


			a)	o tamanho não pode ultrapassar 1 (um) gigabyte;


			b)	todos os meses devem estar contidos no mesmo ano civil.


			Na escrituração, quando utilizados códigos de números ou de abreviaturas, esses deverão constar:


			a)	de livro próprio, regularmente autenticado, no caso de livro em papel;


			b)	do próprio instrumento de escrituração, observado o Leiaute da Escrituração Contábil Digital – ECD.


			O código de histórico padronizado deverá ser único para o período da escrituração, não podendo ser alterado no mesmo período.


			Quando adotada a escrituração resumida do Diário, com totais que não excedam o período de trinta dias, relativamente a contas cujas operações sejam numerosas ou realizadas fora da sede, deverão ser utilizados livros auxiliares do Diário, regularmente autenticados, para registro individualizado, e conservados os documentos que permitam a sua perfeita verificação.


			Os livros auxiliares observarão o mesmo meio, digital ou papel, do Livro Diário com Escrituração Resumida.


			Quando o Livro Diário com Escrituração Resumida na forma digital, os livros auxiliares correspondentes deverão se referir ao mesmo período de escrituração e constar de arquivos independentes, observadas as formalidades quanto aos Termos de Abertura e de Encerramento e a ECD.


			As fichas que substituírem os livros, para o caso de escrituração mecanizada ou eletrônica, poderão ser:


			a)	contínuas, em forma de sanfona, em blocos, com subdivisões numeradas mecânica ou tipograficamente por dobras, sendo vedado o destaque ou ruptura das mesmas;


			b)	avulsas, as quais serão numeradas tipograficamente.


			
3.1.1. Livro Digital



			A geração do livro digital deverá observar quanto à:


			a)	escrituração e incorporação dos Termos de Abertura e de Encerramento, as disposições contidas no Manual de Orientação do Leiaute da Escrituração Contábil Digital – ECD.


			b)	 incorporação das assinaturas digitais, a utilização de software oficial denominado Programa Validador e Assinador (PVA), a ser disponibilizado, gratuitamente, no sítio da RFB/Sped na Internet, para download pelos interessados.


			O PVA deverá possibilitar a execução das funções abaixo, dentre outras, em relação ao livro digital:


			a)	validação da escrituração;


			b)	visualização do livro, segundo formatos tradicionais do livro em papel;


			c)	geração do requerimento próprio para o caso, dirigido à Junta Comercial;


			d)	assinatura digital do livro e do requerimento pertinente;


			e)	transmissão para o Sped;


			f)	 consulta para fins de acompanhamento do processo de autenticação, inclusive conhecimento de exigências em decorrência de deficiências identificadas no instrumento;


			g)	download do Termo de Autenticação do livro.


			O livro digital será enviado pelo empresário individual, pela Sociedade Limitada Unipessoal – SLU, sociedade empresária, cooperativa, consórcio, grupo de sociedades ao Sped com o respectivo requerimento de autenticação à Junta Comercial, ficando o livro disponível naquele Serviço para ser visualizado pelo autenticador da Junta Comercial.


			O livro digital, mediante solicitação do autenticador ao Sped, será disponibilizado para ser visualizado, por tempo suficiente para esse procedimento, sendo vedado o acesso à visualização após a sua autenticação;


			O Sped remeterá à Junta Comercial arquivo contendo os Termos de Abertura e de Encerramento do livro digital, o respectivo Requerimento, assim como outros dados necessários à análise daqueles instrumentos pelo mencionado Órgão, complementado pela visualização do livro no ambiente daquele Serviço.


			A autenticação dos livros digitais será efetuada pelas Juntas Comerciais com utilização de software específico, o qual deve ser integrado por aqueles órgãos aos seus sistemas informatizados de apoio ao processo operacional.


			A validade do livro digital dependerá da sua existência e do respectivo Termo de Autenticação, mantida a inviolabilidade de seus conteúdos.


			Para efeito de prova em juízo ou fora dele, o empresário ou a sociedade deverá utilizar-se do PVA para demonstração visual do conteúdo do livro digital e de seu Termo de Autenticação, assim como para geração e emissão de documentos probantes.


			Este livro não precisa ser registrado ou autenticado em qualquer repartição, mas é de uso obrigatório.


			3.2. Livro Razão


			O Livro Razão é utilizado para resumir e totalizar, por conta ou subconta, os lançamentos efetuados no Livro Diário, mantidas as demais exigências e condições prevista na legislação vigente. A escrituração deverá ser individualizada, obedecendo a ordem cronológica das operações.


			
3.3. Livro de Apuração do Lucro Real – e-Lalur



			O Livro de Apuração do Lucro Real – Lalur é de escrituração obrigatória em formato digital, passando a ser chamado de e-Lalur, no qual:


			a)	serão lançados os ajustes do lucro líquido Contábil do exercício;


			b)	será transcrita a demonstração do lucro real e a apuração do Imposto sobre a Renda; 


			c)	serão mantidos os registros de controle de prejuízos a compensar em exercícios futuros, de depreciação acelerada, de exaustão mineral com base na receita bruta, de exclusão por investimento das pessoas jurídicas que explorem atividades agrícolas ou pastoris e de outros valores que devam influenciar a determinação do lucro real de exercício futuro e não constem de escrituração comercial.


			Completada a ocorrência de cada fato gerador do imposto, o contribuinte deverá elaborar o e-Lalur, de forma integrada às escriturações comercial e fiscal, que discriminará: 


			a) o lucro líquido do exercício do período-base de incidência;


			b) os registros de ajuste do lucro líquido, com identificação das contas analíticas do plano de contas e indicação discriminada por lançamento correspondente na escrituração comercial, quando presentes; 


			c) o lucro real;


			d) a apuração do IRPJ devido, com a discriminação das deduções, quando aplicáveis; e 


			e) demais informações econômico-fiscais da pessoa jurídica.


			Nota:


			Considera-se conta analítica aquela que registra em último nível os lançamentos contábeis. 


			O e-Lalur é composto de duas partes:


			•	Parte “A” que escritura o lucro líquido e os ajustes de adições ou exclusão conforme a determinação da legislação vigente, bem como as compensações de prejuízos.


			•	Parte “B” que escritura os valores que terão influência no exercício futuro, que foram adicionados ou excluídos na parte “A”, como por exemplo, as provisões temporárias. 


			Para fins da escrituração contábil, inclusive no caso de S/A os registros contábeis que forem necessários para a observância das disposições tributárias relativos à determinação da base de cálculo do imposto de renda e, também, dos demais tributos, quando não devam, por sua natureza fiscal, constar da escrituração contábil, ou forem diferentes dos lançamentos dessa escrituração, serão efetuados exclusivamente em: 


			a)	livros ou registros contábeis auxiliares; ou 


			b)	livros fiscais (incluídos aqui o e-Lalur)


			Nota:


			A companhia observará exclusivamente em livros ou registros auxiliares, sem qualquer modificação da escrituração mercantil e das demonstrações reguladas na lei 6.404/1976, as disposições da lei tributária, ou de legislação especial sobre a atividade que constitui seu objeto, que prescrevam, conduzam ou incentivem a utilização de métodos ou critérios contábeis diferentes ou determinem registros, lançamentos ou ajustes ou a elaboração de outras demonstrações financeiras.


			
3.4. Livro de Apuração da Contribuição Social – e-Lacs



			O e-Lacs tem o mesmo formato do e-Lalur com duas partes “A” e “B” para escriturar a base de cálculo da contribuição e o controle dos fatos futuros.


			•	Parte “A” – Escrituração do lucro líquido contábil apurado no período, os ajustes necessários à apuração definido pela legislação vigente em adições ou exclusões e a compensação da base de cálculo negativa da contribuição apurada em períodos anteriores. Os ajustes devem ser indicados por contas contábeis analíticas, exceto quando dispensadas.


			•	Parte “B” – Escrituração da base de cálculo negativa das contribuições e outros valores que devam influenciar o resultado futuro, como, por exemplo, as provisões temporárias.


			Nota:


			O e-Lacs segue a mesma lógica e regras do e-Lalur, salvo algumas exceções previstas na legislação vigente.


			3.5. Penalidades


			A não escrituração do e-Lalur e e-Lacs implicará nas seguintes multas:


			a)	equivalente a 0,25%, por mês-calendário ou fração, do lucro líquido antes do Imposto de Renda da pessoa jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, no período a que se refere a apuração, limitada a 10% relativamente às pessoas jurídicas que deixarem de apresentar ou apresentarem em atraso o livro; e


			b)	3%, não inferior a R$ 100,00, do valor omitido, inexato ou incorreto. 


			A multa de 0,25% será limitada em: 


			•	R$ 100.000,00 para as pessoas jurídicas que no ano-calendário anterior tiverem auferido receita bruta total, igual ou inferior a R$ 3.600.000,00.


			•	R$ 5.000.000,00 para as pessoas jurídicas que não se enquadrarem na hipótese de que trata o inciso I deste parágrafo. 


			A multa de 0,25% será reduzida:


			•	em 90%, quando o livro for apresentado em até 30 (trinta) dias após o prazo; 


			•	em 75%, quando o livro for apresentado em até 60 (sessenta) dias após o prazo; 


			•	 à metade, quando o livro for apresentado depois do prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; e 


			•	em 25%, se houver a apresentação do livro no prazo fixado em intimação. 


			A multa de 3%:


			•	não será devida se o sujeito passivo corrigir as inexatidões, incorreções ou omissões antes de iniciado qualquer procedimento de ofício; e 


			•	será reduzida em 50% se forem corrigidas as inexatidões, incorreções ou omissões no prazo fixado em intimação.


			Nota:


			Quando não houver lucro líquido, antes do IRPJ/CSLL no período de apuração a que se refere a escrituração, deverá ser utilizado o lucro líquido do último período de apuração informado, atualizado pela taxa Selic, até o termo final de encerramento do período a que se refere a escrituração. 


			
3.6. Livro Registro de Inventário



			A escrituração do livro registro de inventário é obrigatória devendo ser detalhado os estoques de mercadorias, matérias-primas, produtos em fabricação e os bens em almoxarifado, de forma a assegurar os valores informados na data do balanço patrimonial levantado no encerramento de cada período de apuração dos tributos. 


			Poderá ser criar modelos próprios que satisfaçam às necessidades de seu negócio ou utilizar os livros porventura exigidos por outras leis fiscais, ou, ainda, substituí-los por séries de fichas numeradas.


			O livro registro de inventário deve ser autenticado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI, ou pelas juntas comerciais ou pelas repartições encarregadas do registro de comércio.


			Essa obrigatoriedade poderá ser suprida, conforme o caso, por meio do envio dos livros ao SPED, em observância ao disposto no Decreto nº 6.022/2007.


			
4. Período de apuração do IRPJ/CSLL



			a)	Trimestral será determinada em 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro decada ano calendário.


			b)	Anual será determinada mensalmente na forma estimada com ajuste em 31 de dezembro de cada ano-calendário.


			A opção da forma de tributação trimestral ou anual determina a periodicidade para todo o ano-calendário.


			No caso de incorporação, fusão ou cisão o encerramento da apuração se dá na data do evento. O mesmo ocorre com a extinção da pessoa jurídica. 


			
5. Alíquota do IRPJ/CSLL



			5.1. IRPJ


			A alíquota do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ é de 15% com adicional de 10%.


			O adicional é calculado no que exceder a 20.000,00 por mês do lucro real apurado no período.


			

				

					

					

				

				

					

							

							Mês


						

							

							Valor


						

					


					

							

							Janeiro


						

							

							20.000,00


						

					


					

							

							Fevereiro


						

							

							40.000,00


						

					


					

							

							Março


						

							

							60.000,00


						

					


					

							

							Abril


						

							

							80.000,00


						

					


					

							

							Maio


						

							

							100.000,00


						

					


					

							

							Junho


						

							

							120.000,00


						

					


					

							

							Julho


						

							

							140.000,00


						

					


					

							

							Agosto


						

							

							160.000,00


						

					


					

							

							Setembro


						

							

							180.000,00


						

					


					

							

							Outubro


						

							

							200.000,00


						

					


					

							

							Novembro


						

							

							220.000,00


						

					


					

							

							Dezembro


						

							

							240.000,00


						

					


				

			


			5.2. CSLL


			A alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido é de 9%, exceto para as instituições financeiras.


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Instituição Financeira (MP 1.034/2021)


						

							

							Alíquota


						

							

							2021


						

							

							2022


						

					


					

							

							Bancos de qualquer espécie


						

							

							20%


						

							

							Janeiro a Junho 


						

							

							A partir de Janeiro


						

					


					

							

							25%


						

							

							Julho a Dezembro


						

							

					


					

							

							Seguros privados, das de capitalização.


							Distribuidoras de valores mobiliários


							Corretoras de câmbio e de valores mobiliários


							Sociedades de crédito, financiamento e investimentos.


							Sociedades de crédito imobiliário


							Administradoras de cartões de crédito


							Sociedades de arrendamento mercantil


							Associações de poupança e empréstimo


							Cooperativas de crédito


						

							

							15%


						

							

							Janeiro a Junho


						

							

							A partir de Janeiro


						

					


					

							

							20%


						

							

							Julho a Dezembro


						

							

					


				

			


			
6. Relação de Adições e Exclusões ao Lucro Líquido Contábil 



			Quadros com as principais adições e exclusões a serem feitas no lucro real e na base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido com base nos arts. 258, 260 e 261 do RIR/2018 e IN SRF 1.700/2017.


			6.1. Adições


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Adição


						

							

							IRPJ


						

							

							CSLL


						

							

							IN RFB 1.700/2017


						

							

							Controle Parte B


						

					


				

				

					

							

							O saldo devedor existente na data de adoção inicial dos arts. 1º ao 71 da Lei nº 12.973, de 2014, na conta de ajustes de avaliação patrimonial a que se refere o § 3º do art. 182 da Lei nº 6.404, de 1976, a ser adicionado no período de apuração em que for reclassificado para o resultado como despesa.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 291


							art. 309-A, §§ 1º e 2º


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O valor calculado pela divisão da diferença negativa a que se refere o inciso IV do caput do art. 69 da Lei nº 12.973, de 2014, pelo prazo restante, em meses, de vigência do contrato, multiplicado pelo número de meses do período de apuração, no caso de contrato de concessão de serviços públicos vigente na data de adoção inicial dos arts. 1º ao 71 dessa Lei.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Arts. 291 e 305, inciso IV


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							A diferença positiva entre valores de ativo de que trata o caput do art. 66 da Lei nº 12.973, de 2014, a ser adicionada na data de adoção inicial dos arts. 1º ao 71 dessa Lei, caso não tenha sido evidenciada contabilmente em subconta vinculada ao ativo.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 291, art. 294, caput, e art. 307, § 2º


						

							

							Não


						

					


					

							

							A diferença positiva entre valores de ativo de que trata o caput do art. 66 da Lei nº 12.973, de 2014, a ser adicionada à medida da realização do ativo, caso tenha sido evidenciada contabilmente em subconta a ele vinculada.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art.291, art. 294, caput, art. 295 e art. 307, caput e § 1º


						

							

							Não


						

					


					

							

							A diferença negativa entre valores de passivo de que trata o parágrafo único do art. 66 da Lei nº 12.973, de 2014, a ser adicionada na data de adoção inicial dos arts. 1º ao 71 dessa Lei, caso não tenha sido evidenciada contabilmente em subconta vinculada ao passivo.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 291, art. 294, parágrafo único e art. 307, § 2º


						

							

							Não


						

					


					

							

							A diferença negativa entre valores de passivo de que trata o parágrafo único do art. 66 da Lei nº 12.973, de 2014, a ser adicionada à medida da baixa ou liquidação do passivo, caso tenha sido evidenciada contabilmente em subconta a ele vinculada.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 291, art. 294, parágrafo único,	art.


							296 e art. 307, caput


							e § 1º


						

							

							Não


						

					


					

							

							O valor controlado na parte “B” do e-Lalur e do e-Lacs relativo à diferença negativa na data de adoção inicial dos arts. 1º ao 71 da Lei nº 12.973, de 2014, entre valores de reserva constituída na reavaliação de ativos por coligada ou controlada, a ser adicionado no período de apuração em que o contribuinte alienar ou liquidar o investimento, ou em que utilizar a reserva para aumento do seu capital social.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 291 e art. 309, caput e §§ 1º e 4º


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O valor controlado na parte “B” do e-Lalur e do e-Lacs relativo à diferença negativa na data de adoção inicial dos arts. 1º ao 71 da Lei nº 12.973, de 2014, entre valores de reserva constituída na subscrição em bens de capital social ou de valores mobiliários emitidos por companhia, a ser adicionado: a) na alienação ou liquidação da participação societária ou dos valores mobiliários, pelo montante realizado; ou b) em cada período de apuração, em montante igual à parte dos lucros, dividendos, juros ou participações recebidos pelo contribuinte, que corresponder à participação ou aos valores mobiliários adquiridos com o aumento do valor dos bens do ativo; ou c) proporcionalmente ao valor realizado, no período de apuração em que a pessoa jurídica que houver recebido os bens reavaliados realizar o valor dos bens mediante depreciação, amortização, exaustão, alienação ou baixa, ou com eles integralizar capital de outra pessoa jurídica.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 291 e art. 309, caput e §§ 2º e 4º


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O valor controlado na parte “B” do e-Lalur e do e-Lacs relativo à diferença negativa na data de adoção inicial dos arts. 1º ao 71 da Lei nº 12.973, de 2014, entre valores de reserva constituída na reavaliação voluntária de ativos do próprio contribuinte, a ser adicionado à medida que o ativo a que a reserva se referia se realizar por depreciação, amortização, exaustão, alienação ou baixa.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 291 e art. 309, caput e §§ 3º e 4º


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							Os valores decorrentes do ajuste a valor presente de elementos do ativo de que trata o art. 4º da Lei nº 12.973, de 2014, referentes a operação de venda a prazo, a serem adicionados no período de apuração em que a receita ou o resultado da operação deva ser oferecido à tributação.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Arts. 90 e 91, § 3°


						

							

							Sim


							(D ou C)


						

					


					

							

							Os valores decorrentes do ajuste a valor presente de elementos do ativo de que trata o art. 4º da Lei nº 12.973, de 2014, referentes a operação que não seja venda a prazo, a serem adicionados: (a) no período de apuração em que a receita ou o resultado da operação deva ser oferecido à tributação; (b) à medida que o outro ativo relacionado à operação for realizado; ou (c) no período de apuração em que a despesa ou custo relacionado à operação for incorrido.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Arts. 90 e 92, §§ 2º e 3°


						

							

							Sim


							(D ou C)


						

					


					

							

							As despesas financeiras decorrentes de ajuste a valor presente de elementos do passivo de que tratam o caput e os incisos I, II e III do art. 5º da Lei nº 12.973, de 2014, referentes a operação de aquisição a prazo, a serem adicionadas nos períodos de apuração em que forem apropriadas.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 93, incisos I, II e III e §§ 1º e 2º, art. 94,§ 2° e art. 96, § 3º


							

						

							

							Não


						

					


					

							

							As despesas financeiras decorrentes de ajuste a valor presente de elementos do passivo de que tratam o caput e os incisos IV e V do art. 5º da Lei nº 12.973, de 2014, referentes a operação de aquisição a prazo, a serem adicionadas nos períodos de apuração em que forem apropriadas.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 93, incisos IV e V e § 2º, art. 94, §§


							2° e 14, e art. 96, § 4º


						

							

							Sim


							(D ou C)


						

					


					

							

							As despesas financeiras decorrentes de ajuste a valor presente de elementos do passivo de que trata o caput do art. 5º da Lei nº 12.973, de 2014, referentes a operação que não seja aquisição a prazo e que esteja relacionada a um ativo, a serem adicionadas nos períodos de apuração em que forem apropriadas.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 93, incisos I, II e III e §§ 1º e 2º, art. 95,§ 1º, e art. 96, § 3º


						

						

							

							Não


						

					


					

							

							As despesas financeiras decorrentes de ajuste a valor presente de elementos do passivo de que trata o caput do art. 5º da Lei nº 12.973, de 2014, referentes a operação que não seja aquisição a prazo e que esteja relacionada a uma despesa ou custo, a serem adicionadas nos períodos de apuração em que forem apropriadas.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 93, incisos IV e V e § 2º, art. 95, § 1º, e art. 96, § 4º


						

							

							Sim


							(D ou C)


						

					


					

							

							O valor das despesas de aluguéis que não atenderem às condições do caput do art. 71 da Lei nº 4.506, de 1964, e a parcela que exceder ao preço ou valor de mercado dos aluguéis pagos a sócios ou dirigentes de empresas e a seus parentes ou dependentes.


						

							

							Sim


						

							

							Não


						

							

							Art. 83, inciso I, e art. 84


						

							

							Não


						

					


					

							

							O valor do aporte de recursos excluído conforme inciso I do § 3º do art. 6º da Lei nº 11.079, de 2004, dividido pela quantidade de períodos de apuração contidos no prazo restante do contrato, considerado a partir do início da prestação dos serviços públicos.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 171, §§ 1º e 2º


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O saldo remanescente do aporte excluído conforme inciso I do § 3º do art. 6º da Lei nº 11.079, de 2004, ainda não adicionado, dividido pela quantidade de períodos de apuração contidos no prazo restante do contrato, no caso em que, na data de adoção inicial dos arts. 1º ao 71 da Lei nº 12.973, de 2014, a concessionária já tenha iniciado a prestação dos serviços públicos.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 171, § 3º, e art. 291


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O saldo do aporte excluído conforme inciso I do § 3º do art. 6º da Lei nº 11.079, de 2004, ainda não adicionado, no caso de extinção da concessão antes do advento do termo contratual.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 171, § 4º


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O resultado positivo das operações de arrendamento mercantil em que haja transferência substancial dos riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo e que não esteja sujeito ao tratamento tributário previsto pela Lei nº 6.099, de 1974, proporcionalmente ao valor da contraprestação, conforme previsto no caput do art. 46 da Lei nº 12.973, de 2014.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 173, §§ 1º e 6º


						

							

							Não


						

					


					

							

							Os ajustes, previstos no § 1º do art. 46 da Lei nº 12.973, de 2014, das operações de arrendamento mercantil em que haja transferência substancial dos riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo e que não esteja sujeito ao tratamento tributário previsto pela Lei nº 6.099, de 1974, decorrentes da neutralização dos novos métodos e critérios contábeis, cuja tributação deva ser o resultado proporcional ao valor da contraprestação.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 173, §§ 1º e 9º


						

							

							Não


						

					


					

							

							O resultado positivo de contrato não tipificado como arrendamento mercantil que contenha elementos contabilizados como arrendamento mercantil por força de normas contábeis e da legislação comercial, em que haja transferência substancial dos riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo, proporcionalmente ao valor da contraprestação, conforme previsto no caput do art. 46 e no inciso III do art. 49 da Lei nº 12.973, de 2014.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 173, §§ 1º, 3º e 6º


						

							

							Não


						

					


					

							

							Os ajustes, previstos no § 1º do art. 46 e no inciso III do art. 49 da Lei nº 12.973, de 2014, decorrentes da neutralização dos novos métodos e critérios contábeis, de contrato não tipificado como arrendamento mercantil que contenha elementos contabilizados como arrendamento mercantil por força de normas contábeis e da legislação comercial, em que haja transferência substancial dos riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo, cuja tributação deva ser o resultado proporcional ao valor da contraprestação.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 173, §§ 1º, 3º e 9º


						

							

							Não


						

					


					

							

							A diferença a menor entre o valor contábil residual do bem arrendado e o seu preço de venda, quando do exercício da opção de compra.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 174


						

							

							Não


						

					


					

							

							O valor das despesas de depreciação, amortização e exaustão geradas por bem objeto de arrendamento mercantil na arrendatária, na hipótese em que esta reconheça contabilmente o encargo.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 175, inciso III e § 1º


						

							

							Não


						

					


					

							

							O valor dos encargos de depreciação, amortização ou exaustão apropriado como custo de produção pela pessoa jurídica arrendatária, na hipótese em que esta reconheça contabilmente o encargo.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 175, inciso IV e


							§§ 1º e 2º


						

							

							Não


						

					


					

							

							O valor da depreciação, amortização e exaustão contabilizado como despesa ou custo, de ativos reconhecidos em função de contratos que, embora não tipificados como arrendamento mercantil, contenham elementos contabilizados como arrendamento mercantil por força de normas contábeis e da legislação comercial.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 175, incisos III e IV e §§ 1º a 3º


						

							

							Não


						

					


				

			


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Adição


						

							

							IRPJ
a


						

							

							CSLL


						

							

							IN RFB 1.700/2017


						

							

							Controle Parte B


						

					


				

				

					

							

							As despesas financeiras incorridas, inclusive as decorrentes de ajuste a valor presente, consideradas nas contraprestações pagas ou creditadas pela arrendatária em contratos de arrendamento mercantil e que podem ser excluídas conforme item E.019 do Anexo II desta Instrução Normativa.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 175, inciso II e § 1º


						

							

							Não


						

					


					

							

							As despesas financeiras incorridas, inclusive as decorrentes de ajuste a valor presente, consideradas nas contraprestações pagas ou creditadas em contratos que, embora não tipificados como arrendamento mercantil, contenham elementos contabilizados como arrendamento mercantil por força de normas contábeis e da legislação comercial e que podem ser excluídas.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 175, inciso II e §§ 1º e 3º


						

							

							Não


						

					


					

							

							As variações monetárias passivas decorrentes da atualização em função da taxa de câmbio ou de índices ou coeficientes aplicáveis por disposição legal ou contratual das contraprestações a pagar e respectivos saldos de juros a apropriar decorrentes de ajuste a valor presente que tiverem sido computadas nas contraprestações excluídas.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 175, §§ 1º e 8º


						

							

							Não


						

					


					

							

							As variações monetárias passivas decorrentes da atualização em função da taxa de câmbio ou de índices ou coeficientes aplicáveis por disposição legal ou contratual das contraprestações a pagar e respectivos saldos de juros a apropriar decorrentes de ajuste a valor presente que tiverem sido computadas nas contraprestações excluídas, referentes a contratos que, embora não tipificados como arrendamento mercantil, contenham elementos contabilizados como arrendamento mercantil por força de normas contábeis e da legislação comercial.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 175, §§ 1º, 3º e 8º


						

							

							Não


						

					


					

							

							O valor do bem ou direito adquirido em operação de arrendamento mercantil em que tenha havido transferência substancial dos riscos e benefícios inerentes à sua propriedade, diminuído, se for o caso, da depreciação, amortização ou exaustão acumulada, mas não diminuído das perdas estimadas, a ser adicionado no período de apuração em que ocorrer sua alienação ou baixa.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 177, §§ 1º e 2º


						

							

							Não


						

					


					

							

							O valor do bem ou direito adquirido em contrato que, embora não tipificado como arrendamento mercantil, contenha elementos contabilizados como arrendamento mercantil por força de normas contábeis e da legislação comercial, diminuído, se for o caso, da depreciação, amortização ou exaustão acumulada, mas não diminuído das perdas estimadas, a ser adicionado no período de apuração em que ocorrer sua alienação ou baixa.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 177, §§ 1º, 2º e 3º


						

							

							Não


						

					


					

							

							A perda apurada na alienação de bem que vier a ser tomado em arrendamento mercantil pela própria vendedora ou com pessoa jurídica a ela vinculada, conforme disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei nº 6.099, de 1974.


						

							

							Sim


						

							

							Não


						

							

							-


						

							

							Não


						

					


					

							

							A parcela do lucro bruto proporcional à receita recebida no período de apuração, cuja tributação tenha sido diferida nos termos do art. 29 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							-


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O lucro bruto decorrente da avaliação a valor justo de unidades imobiliárias recebidas em operação de permuta, quando o imóvel recebido for alienado, inclusive como parte integrante do custo de outras unidades imobiliárias ou realizado a qualquer título, ou quando, a qualquer tempo, for classificada no ativo não circulante investimentos ou imobilizado, conforme disposto no § 3º do art. 27 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							-


						

							

							Sim (C)


						

					


				

			


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Adição


						

							

							IRPJ
a


						

							

							CSLL


						

							

							IN RFB 1.700/2017


						

							

							Controle Parte B


						

					


				

				

					

							

							O ganho decorrente de avaliação de ativo ou passivo com base no valor justo controlado por meio de subconta conforme caput do art. 13 da Lei nº 12.973, de 2014, a ser adicionado nos períodos de apuração e na proporção em que o ativo for realizado ou o passivo for liquidado ou baixado.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 97, §§ 1º, 2º, 11 e 12, art. 98,§§ 5° e 6°, art. 99, §§ 5º e 6º, art. 100, § 4°, art. 101, § 4º, art. 118, § único, e art. 119, §§ 1º, 3º e 4º


						

						

							

							Não


						

					


					

							

							O ganho decorrente de avaliação de ativo ou passivo com base no valor justo não controlado por meio de subconta conforme caput do art. 13 da Lei nº 12.973, de 2014, e não registrado em conta de receita do período.


							Observação. O disposto neste item aplica-se também à: a) operação de permuta que envolva troca de ativo ou passivo; b) pessoa jurídica sucessora por incorporação, fusão ou cisão em relação ao ganho decorrente de avaliação com base no valor justo feita pela sucedida nas condições do art. 13 da Lei nº 12.973, de 2014, e cuja subconta tenha sido transferida para a sucessora conforme parágrafo único do art. 26 da Lei nº 12.973, de 2014, tendo, posteriormente, a sucessora abandonado a evidenciação por meio de subconta; e c) pessoa jurídica que fez avaliação com base no valor justo quando era tributada pelo lucro presumido e optou pelo diferimento da tributação do ganho nos termos e condições do caput e §§ 1º e 3º do art. 16 da Lei nº 12.973, de 2014, tendo, posteriormente, abandonado a evidenciação por meio de subconta.


						

							

							Sim


						

							

							sim


						

							

							Art. 97, §§ 3º, 4º, 10,11 e 12, art. 118, parágrafo único, e art. 119, §§ 1º, 3º e 4º. Anexo IV, Exemplos 4 (b), 5 (c) e 6


							

				

			

						

							

							Sim (D)


						

					


					

							

							O valor anteriormente excluído, na hipótese de haver lucro real (ou resultado ajustado positivo) antes do cômputo da adição. 


							Observação. O disposto neste item aplica-se também à: a) operação de permuta que envolva troca de ativo ou passivo; b) pessoa jurídica sucessora por incorporação, fusão ou cisão em relação ao ganho decorrente de avaliação com base no valor justo feita pela sucedida nas condições do art. 13 da Lei nº 12.973, de 2014, e cuja subconta tenha sido transferida para a sucessora conforme parágrafo único do art. 26 da Lei nº 12.973, de 2014, tendo, posteriormente, a sucessora abandonado a evidenciação por meio de subconta; e c) pessoa jurídica que fez avaliação com base no valor justo quando era tributada pelo lucro presumido e optou pelo diferimento da tributação do ganho nos termos e condições do caput e §§ 1º e 3º do art. 16 da Lei nº 12.973, de 2014, tendo, posteriormente, abandonado a evidenciação por meio de subconta.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 97, § 7º, I e II, ‘a’; § 9º, I e II, ‘a’ e §§ 11 e 12, art. 118, parágrafo único, e art. 119, §§ 1º, 3º e 4º. Anexo IV, Exemplos 2 (d), 3 (d), 5 (d) e 6 


							

						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O valor do prejuízo fiscal (ou base de cálculo negativa da CSLL) antes do cômputo do ganho, na hipótese: a) do ganho decorrente de avaliação de ativo ou passivo com base no valor justo não ser controlado por meio de subconta conforme caput do art. 13 da Lei nº 12.973, de 2014; b) de haver prejuízo fiscal (ou base de cálculo negativa da CSLL) antes do cômputo do ganho; e c) do prejuízo fiscal (ou base de cálculo negativa da CSLL) antes do cômputo do ganho ser menor que o ganho.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 97, § 7º, II, ‘b’, § 9º, II, ‘b’ e §§ 11 e 12, art. 118, parágrafo único, e art. 119, §§ 1º, 3º e 4º. Anexo IV, Exemplos 3 (c) e 6(c) 


							

						

							

							Sim (D)


						

					


					

							

							A perda decorrente de avaliação de ativo ou passivo com base no valor justo controlada por meio de subconta conforme caput do art. 14 da Lei nº 12.973, de 2014, a ser adicionada no período de apuração em que for apropriada como despesa.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 102, art. 103, § 2º, art. 104, § 2º, art. 118, parágrafo único, e art. 119, §§ 2º, 3º e 5º


						

							

							Não


						

					


					

							

							A perda decorrente de avaliação de ativo ou passivo com base no valor justo não controlada por meio de subconta conforme caput do art. 14 da Lei nº 12.973, de 2014, a ser adicionada no período de apuração em que for apropriada como despesa.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 102, § 2º, art. 118, parágrafo único, e art. 119, §§ 2º, 3º e 5º


						

							

							Não


						

					


					

							

							O ganho verificado na sucedida, decorrente de avaliação com base no valor justo de ativo incorporado ao patrimônio da sucessora em evento de incorporação, fusão ou cisão, a ser adicionado nos períodos de apuração e na proporção em que o ativo for realizado na pessoa jurídica sucessora, na hipótese da sucedida não ter feito a avaliação com base no valor justo nas condições do art. 13 da Lei nº 12.973, de 2014, ou não ter ocorrida a transferência da subconta conforme parágrafo único do art. 26 da Lei nº 12.973, de 2014.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 118, caput e parágrafo único


						

							

							Não


						

					


					

							

							O ganho decorrente de avaliação com base no valor justo de bem do ativo incorporado ao patrimônio de outra pessoa jurídica, na subscrição em bens de capital social ou de valores mobiliários, controlado por meio de subconta nos termos do caput do art. 17 da Lei nº 12.973, de 2014, a ser adicionado nos períodos de apuração em que ocorrerem as hipóteses relacionadas no § 1º do mesmo artigo.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 110, §§ 1º, 10 e 11; art. 111, §§ 3º e 4º


						

							

							Não


						

					


					

							

							O ganho decorrente de avaliação com base no valor justo de bem do ativo incorporado ao patrimônio de outra pessoa jurídica, na subscrição em bens de capital social ou de valores mobiliários, não controlado por meio de subconta nos termos do caput do art. 17 da Lei nº 12.973, de 2014, e não registrado em conta de receita do período.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 110, §§ 2º e 3º


						

							

							Sim (D)


						

					


					

							

							O valor anteriormente excluído, na hipótese de haver lucro real (ou resultado ajustado positivo) antes do cômputo da adição.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 110, § 6º, I e II, ‘a’, e § 8º, I e II, ‘a’


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O valor do prejuízo fiscal (ou base de cálculo negativa da CSLL) antes do cômputo do ganho, na hipótese: a) do ganho decorrente de avaliação com base no valor justo de bem do ativo incorporado ao patrimônio de outra pessoa jurídica, na subscrição em bens de capital social ou de valores mobiliários, não ser controlado por meio de subconta conforme caput do art. 17 da Lei nº 12.973, de 2014; b) de haver prejuízo fiscal (ou base de cálculo negativa da CSLL) antes do cômputo do ganho; e c) do prejuízo fiscal (ou base de cálculo negativa da CSLL) antes do cômputo do ganho ser menor que o ganho.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 110, § 6º, II, ‘b’, § 8º, II, ‘b’


						

							

							Sim (D)


						

					


					

							

							A perda decorrente de avaliação com base no valor justo de bem do ativo incorporado ao patrimônio de outra pessoa jurídica, na subscrição em bens de capital social ou de valores mobiliários, controlada por meio de subconta conforme caput do art. 18 da Lei nº 12.973, de 2014, a ser adicionada no período de apuração em que for apropriada como despesa.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							112 e 113, § 2°


						

							

							Não


						

					


					

							

							A perda decorrente de avaliação com base no valor justo de bem do ativo incorporado ao patrimônio de outra pessoa jurídica, na subscrição em bens de capital social ou de valores mobiliários, não controlada por meio de subconta conforme caput do art. 18 da Lei nº 12.973, de 2014, a ser adicionada no período de apuração em que for apropriada como despesa.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 112, § 1º


						

							

							Não


						

					


					

							

							O valor das despesas de contraprestação de arrendamento mercantil, aluguel, depreciação, amortização, manutenção, reparo, conservação, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros gastos com bens móveis ou imóveis, exceto se intrinsecamente relacionados com a produção ou comercialização dos bens e serviços


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 83


						

							

							Não


						

					


				

			


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Adição


						

							

							IRPJ
a


						

							

							CSLL


						

							

							IN RFB 1.700/2017


						

							

							Controle Parte B


						

					


				

				

					

							

							A contrapartida da redução do ágio por rentabilidade futura (goodwill) que não seja oriundo de aquisição de investimento avaliado pelo valor de patrimônio líquido.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 194


						

							

							Não


						

					


					

							

							O ganho proveniente de compra vantajosa que não seja oriundo de aquisição de investimento avaliado pelo valor de patrimônio líquido, anteriormente excluído a ser adicionado à razão de 1/60 (um sessenta avos), no mínimo, para cada mês dos períodos de apuração relativos ao evento de combinação de negócios e posteriores.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 195


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O lucro decorrente da receita reconhecida pela construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida tenha sido ativo financeiro, a ser adicionado à medida do efetivo recebimento desse ativo financeiro, no caso de contrato de concessão de serviços públicos de que trata o art. 36 da Lei nº 12.973, de 2014.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 168, caput e § 2º, inciso II, e § 3º


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							Os valores decorrentes do ajuste a valor presente do ativo financeiro de que trata o art. 36 da Lei nº 12.973, de 2014, a serem adicionados na proporção em que o lucro diferido da fase de construção for adicionado.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 169, caput e § único, inciso II


						

							

							Sim


							(D ou C)


						

					


					

							

							O resultado decorrente do reconhecimento como receita do direito de exploração recebido do poder concedente, a ser adicionado proporcionalmente à realização do ativo intangível representativo do direito, no caso de contrato de concessão de serviços públicos de que trata o art. 35 da Lei nº 12.973, de 2014.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 167, caput e § 2°


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							A diferença de resultados decorrente da utilização de critério distinto dos previstos no § 1º do art. 10 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, para determinação da porcentagem do contrato ou da produção executada.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 164, inciso	II, alínea “b”


						

							

							Sim


							(D ou C)


						

					


					

							

							A parcela do lucro da empreitada ou fornecimento, contratado com pessoa jurídica de direito público, ou empresa sob seu controle, empresa pública, sociedade de economia mista ou sua subsidiária, anteriormente excluída, cuja respetiva receita tenha sido recebida.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							-


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O valor da CSLL subtraído do lucro líquido antes da provisão para a CSLL para se obter o lucro líquido antes da provisão para o IRPJ.


						

							

							Sim


						

							

							Não


						

							

							Art. 131. § 3º


						

							

							Não


						

					


					

							

							O valor dos juros sobre o capital integralizado pago pelas cooperativas a seus associados que exceder a 12% ao ano, no caso do IRPJ, e o valor total destes juros, no caso da CSLL.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 77


						

							

							Não


						

					


					

							

							Os resultados negativos das operações realizadas com seus associados, no caso de sociedades cooperativas que obedecerem ao disposto na legislação específica e que não tenham por objeto a compra e fornecimento de bens aos consumidores.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Arts. 23 e 25


						

							

							Não


						

					


					

							

							A diferença positiva entre a receita que teria sido reconhecida e mensurada conforme a legislação tributária e os critérios contábeis anteriores e a receita reconhecida e mensurada conforme o CPC 47, no caso de a pessoa jurídica adotar procedimento contábil estabelecido do CPC 47 que cause a referida diferença (itens 1, 2, 3 e 13, inciso I, do Anexo IV da Instrução Normativa RFB nº 1.753, de 2017).


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							

							Sim


							(D ou C)


						

					


					

							

							A diferença negativa entre o custo ou a despesa que teria sido reconhecida e mensurada conforme a legislação tributária e os critérios contábeis anteriores e o custo ou a despesa reconhecida e mensurada conforme o CPC 47, no caso de a pessoa jurídica adotar procedimento contábil estabelecido do CPC 47 que cause a referida diferença (itens 1, 2, 3 e 17, inciso II, do Anexo IV da Instrução Normativa RFB nº 1.753, de 2017).


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							

							Sim


							(D ou C)


						

					


				

			


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Adição


						

							

							IRPJ
a


						

							

							CSLL


						

							

							IN RFB 1.700/2017


						

							

							Controle Parte B


						

					


				

				

					

							

							O valor correspondente à depreciação constante da escrituração comercial, a partir do período de apuração em que o total da depreciação acumulada, computado para fins de apuração do lucro real e do resultado ajustado, atingir o custo de aquisição do bem.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 124, § 5°


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O saldo da depreciação existente na parte “B” do e-Lalur e do e-Lacs, no caso de alienação ou baixa a qualquer título do bem ou direito.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 200, § 3°


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O estorno da remuneração, encargos, despesas e demais custos, referentes a instrumentos de capital ou de dívida subordinada, emitidos pela pessoa jurídica, exceto na forma de ações, quando registrado em contrapartida de conta do patrimônio líquido, na hipótese de valor anteriormente deduzido.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 163, § 2°


						

							

							Não


						

					


					

							

							As despesas com alimentação de sócios, acionistas e administradores, ressalvado o disposto na alínea “a” do inciso II do art. 74 da Lei nº 8.383, de 1991.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 143


						

							

							Não


						

					


					

							

							O valor das despesas de propaganda que não atendam às condições previstas no art. 54 da Lei nº 4.506, de 1964.


						

							

							Sim


						

							

							Não


						

							

							-


						

							

							Não


						

					


					

							

							Os lucros ou dividendos pagos ou creditados a beneficiários de qualquer espécie de ação prevista no art. 15 da Lei nº 6.404, de 1976, classificados como despesa financeira na escrituração comercial.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 238, § 10


						

							

							Não


						

					


					

							

							As despesas que não sejam consideradas necessárias à atividade da empresa.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Arts. 68 e 69


						

							

							Não


						

					


					

							

							As despesas de organização pré-operacionais ou pré-industriais e de expansão das atividades industriais referidas no art. 11 da Lei nº 12.973, de 2014, no período de apuração em que forem incorridas.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 128, caput e § 2º


						

							

							Sim (D)


						

					


					

							

							A diferença entre o valor de mercado e o valor contábil dos bens e direitos entregues ao titular ou a sócio ou a acionista, a título de devolução de participação no capital social.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 244, § 1º


						

							

							Não


						

					


					

							

							As doações, exceto as referidas no § 2º do art. 13 da Lei nº 9.249, de 1995.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Arts. 139 ao 141


						

							

							Não


						

					


					

							

							O valor das doações e subvenções para investimentos recebidas do Poder Público, anteriormente excluído conforme item E.047 do Anexo II desta Instrução Normativa, quando descumpridas as condições previstas no art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 198


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O valor das despesas ou dos custos já considerados na base de cálculo do IRPJ e da CSLL, em períodos anteriores ao do recebimento das subvenções governamentais de que trata o art. 30 da Lei nº 12.350, de 2010.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							-


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							Os recursos decorrentes das subvenções governamentais de que trata o art. 30 da Lei nº 12.350, de 2010, empregados pela pessoa jurídica beneficiária, contabilizados como despesa ou custo do período.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							-


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O valor correspondente aos prejuízos por desfalque, apropriação indébita e furto, por empregados ou terceiros, quando não houver inquérito instaurado nos termos da legislação trabalhista ou quando não apresentada queixa perante a autoridade policial, conforme disposto no § 3º do art. 47 da Lei nº 4.506, de 1964.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							-


						

							

							Não


						

					


					

							

							O lucro proporcional à parcela do preço recebida referente à venda de bens do ativo não circulante classificados como investimentos, imobilizado ou intangível, para recebimento do preço, no todo ou em parte, após o término do ano-calendário seguinte ao da contratação.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 200, § 2°


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							As despesas com impostos e contribuições cuja exigibilidade esteja suspensa, nos termos dos incisos II a V do art. 151 da Lei nº 5.172, de 1966 – Código Tributário Nacional, haja ou não depósito judicial.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 131, § 1°


						

							

							Sim (D)


						

					


					

							

							O encargo de amortização constante da escrituração comercial de bens intangíveis, vinculados exclusivamente às atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, objeto de amortização acelerada incentivada, a partir do período de apuração em que a amortização acumulada, incluindo a contábil e acelerada, atingir o custo de aquisição dos ativos nos termos dos §§ 9º, 10 e 11 do art. 17 da Lei nº 11.196, de 2005.


						

							

							Sim


						

							

							Não


						

							

							-


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O encargo de depreciação constante da escrituração comercial de bem integrante do ativo imobilizado, exceto a terra nua, utilizado na exploração da atividade rural, a partir do ano seguinte ao da aquisição do bem.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 260, § 3°


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O saldo da depreciação acelerada de bem integrante do ativo imobilizado, exceto terra nua, utilizado na exploração da atividade rural, existente na parte “B” do e-Lalur e do e-Lacs, no caso de alienação ou baixa a qualquer título do bem ou no caso em que o bem seja desviado exclusivamente para utilização em outras atividades.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							Art. 260, §§ 5°e 7°


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O encargo de depreciação constante da escrituração comercial de máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, novos, destinados à utilização nas atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, objeto de depreciação acelerada incentivada, a partir do período de apuração em que a depreciação acumulada, incluindo a contábil e a acelerada, atingir o custo de aquisição dos ativos nos termos dos §§ 9º e 10 do art. 17 da Lei nº 11.196, de 2005.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							-


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O encargo de depreciação constante da escrituração comercial de bens integrantes de projeto aprovado para instalação, ampliação, modernização ou diversificação enquadrado em setores da economia considerados prioritários para o desenvolvimento regional, em microrregiões menos desenvolvidas localizadas nas áreas de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – Sudene e da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia – Sudam, a partir do período de apuração em que a depreciação acumulada, incluindo a contábil e a acelerada, atingir o custo de aquisição dos bens, conforme disposto nos §§ 5º e 6º do art. 31 da Lei nº 11.196, de 2005.


						

							

							Sim


						

							

							Não


						

							

							-


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O encargo de depreciação constante da escrituração comercial de veículos automóveis para transporte de mercadorias e de vagões, locomotivas, locotratores e tênderes, objeto de depreciação acelerada incentivada, a partir do período de apuração em que a depreciação acumulada, incluindo a contábil e a acelerada, atingir o custo de aquisição dos ativos, conforme disposto nos §§ 3º e 4º do art. 1º da Lei nº 12.788, de 2013.


						

							

							Sim


						

							

							Não


						

							

							-


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O encargo de depreciação ou amortização constante da escrituração comercial em cada período de apuração posterior ao da exclusão.


						

							

							Sim


						

							

							Não


						

							

							-


						

							

							Sim (C)


						

					


					

							

							O encargo de exaustão constante da escrituração comercial de ativo formado mediante gastos aplicados nas atividades de desenvolvimento para viabilizar a produção de campo de petróleo ou de gás natural, objeto de exaustão acelerada incentivada, a partir do período de apuração em que a exaustão acumulada, incluindo a contábil e a acelerada, atingir o custo do ativo, conforme disposto nos §§ 3º e 4º do art. 1º da Lei nº 13.586, de 2017.


						

							

							Sim


						

							

							Sim


						

							

							-


						

							

							Sim (C)
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			Obrigado pela escolha e boa leitura!


			S. V. Canevarolo Jr.


			São Carlos, maio/ 2006


			Introdução Geral


			1) Histórico


			O primeiro contato do homem com materiais resinosos e graxas extraídas e/ou refinadas se deu na Antigüidade, com os egípcios e romanos que os usaram para carimbar, colar documentos e vedar vasilhames. No século XVI, com o advento dos descobrimentos, espanhóis e portugueses tiveram o primeiro contato com o produto extraído de uma árvore natural das Américas (Havea Brasiliensis). Este extrato, produto da coagulação e secagem do látex, apresentava características de alta elasticidade e flexibilidade desconhecidos até então - Teflon.


			
						Polímero – material orgânico (ou inorgânico) de alta massa molar (acima de dez mil, podendo chegar a dez milhões), cuja estrutura consiste na repetição de pequenas unidades (meros). Macromolécula formada pela união de moléculas simples ligadas por ligação covalente.


						Macromolécula – uma molécula de alta massa molar, mas que não tem necessariamente, em sua estrutura, uma unidade de repetição.


						Monômero – molécula simples que dá origem ao polímero. Deve ter funcionalidade de no mínimo 2 (ou seja ser pelo menos bifuncional).


						Mero – unidade de repetição da cadeia polimérica. 


						Grau de polimerização (GP) – número de unidades de repetição da cadeia polimérica. Normalmente o grau de polimerização fica acima de 750.


						Mero – unidade de repetição da cadeia polimérica. 


			


			Apagar marcas de lápis. Sua utilização foi bastante restrita até a descoberta da vulcanização por Charles Goodyear, em 1839. A vulcanização (nome dado 1em honra ao deus Vulcano – das profundezas e do fogo), feita principalmente com enxofre, confere à borracha as características de elasticidade, não pegajosidade e durabilidade tão comuns nas aplicações dos dias atuais.






 


			Em 1846, Christian Schónbien2, químico alemão, tratou o algodão com ácido nítrico, dando origem à nitrocelulose, primeiro polímero semi-sintético. Alguns anos mais tarde (l862), Alexander Parker (inglês) dominou completamente esta técnica, patenteando a nitrocelulose (ainda é comum a cera chamada de Parquetina, nome derivado de Parker). Em 1897, Krishe e Spittler, na Alemanha, conseguiram um produto endurecido por meio da reação de formaldeído e caseína (proteína constituinte do leite desnatado). O primeiro polímero sintético foi produzido por Leo Baekeland (1863-1944), em 1912, obtido através da reação entre fenol e formaldeído. Esta reação gerava um produto sólido (resina fenólica), hoje conhecido por baquelite, século XVI termo derivado do nome de seu inventor.


			Até o final da Primeira Grande Guerra Mundial, todas as descobertas nesta área foram por acaso, por meio de regras empíricas. Somente em 1920, Hermann Staudinger (1881-1965), cientista alemão, propôs a teoria da macromolécula. Esta nova classe de materiais era apresentada como compostos formados por moléculas de grande tamanho. E esta idéia foi fortemente combatida na época, levando algumas décadas para que fosse definitivamente aceita. 


			Em reconhecimento, Staudinger recebeu o Prêmio Nobel de Química em 1953. Do outro lado do Atlântico, Wallace H. Carothers (1896 - 1937), químico norte-americano, trabalhando na empresa DuPont, formalizou a partir de 1929, as reações de condensação que deram origem aos poliésteres e às poliamidas. A esta última classe de novos materiais ele batizou de Náilon.






 


			A morte prematura de Carothers deixou em aberto as verdadeiras razões para a origem deste nome. Isto permitiu que até hoje se veicule uma série de versões pitorescas, entre elas a de que as letras foram tiradas da frase “Now You Are Lost Old Nippon”, Prêmio Nobel referindo-se ao Japão, que na época se mostrava como uma potência emergente, ou das iniciais dos nomes das esposas dos pesquisadores que trabalharam diretamente com Carothers (Nancy, Yvonne, Lonella, Olivia e Nina). 


			Outra versão, mais prática e com uma visão mais comercial, se refere aos dois maiores centros (New York e London), importantes consumidores potenciais do novo produto, particularmente na forma de meias femininas sintéticas, em que a seda natural foi substituída por fios do material recentemente inventado, tornando-se um sucesso comercial a partir de 1938. Carothers não pôde apreciar todo este sucesso, que se mantém até hoje século XVI


			Em 1938, Roy Plunkett (1910-1994) observou um pó branco dentro de um cilindro que originalmente continha gás tetrafluoreto de etileno, descobrindo o Teflon. Devido à enorme estabilidade térmica deste polímero, somente em 1960 foi possível desenvolver uma técnica comercial para o seu processamento, produzindo-se recobrimento antiaderente para formas de bolo. A partir de 1937, até o final da década de 1980, o professor Paul Flory (1910-1985) foi um incansável pesquisador, trabalhando com cinética de polimerização, polímeros em solução, viscosidade e determinação de massa molar, 
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